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mínimo constitucionalmente previsto no art. 212 da CF/88, das 
despesas efetuadas com aquisição de Instrumentos Musicais 
destinados às Escolas da Rede Pública Estadual de Educação de 
Santa Catarina e aos Centros de Educação Profissional. 
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CONSULTA. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO. MÍNIMO CONSTITUCIONALMENTE PREVISTO NO 
ART. 212 DA CF/88. AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 
DESTINADOS ÀS INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS.  
As despesas com aquisição de Instrumentos Musicais podem ser admitidas 
como ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, desde 
que, estejam vinculadas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais, de acordo com a Lei n° 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB). 

 
 
1. INTRODUÇÃO  

 

Tratam os autos de Consulta formulada pelo Sr. Micael Viali da Silva, Coordenador de 

Controle Interno e Ouvidoria da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina – SED/SC, 

registrada sob protocolo nº 12.583/2024, em 11/04/2024, pela qual objetiva averiguar a 

possibilidade do valor gasto com aquisição de material permanente (Instrumentos Musicais), 

destinados às Escolas da Rede Pública e Centros de Educação Profissional do Estado, ser admitido 

como manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins de atingimento do mínimo 

constitucionalmente previsto no art. 212 da Constituição Federal.  

A seguir, o inteiro teor do questionamento apresentado à fl. 2 dos autos: 

Considerando o processo SED 00213865/2023, que trata da aquisição de material 
permanente (Instrumentos Musicais) destinados às Escolas da Rede Pública Estadual de 
Educação de Santa Catarina e aos Centros de Educação Profissional, questiona-se se o 
valor correspondente a essa aquisição pode integrar os 25% (vinte e cinco por cento) que 
o Estado deve aplicar anualmente da receita conforme o art. 212 da Constituição Federal. 
  

Seguindo a tramitação regular, os documentos foram encaminhados a esta Diretoria para 

verificação dos requisitos de admissibilidade e instrução, nos termos do art. 105 da Resolução N. 

TC-06/2001 (Regimento Interno). 
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2. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

 

A Constituição do Estado de Santa Catarina, em seu art. 59, XII, preceitua que é de 

competência do Tribunal de Contas “responder a consultas sobre interpretação de lei ou questão 

formulada em tese, relativas a matéria sujeita a sua fiscalização”.  

A Lei Complementar nº 202/2000 dispôs sobre o tema no art. 1º, XV, sendo os requisitos 

de admissibilidade elencados no art. 104 do Regimento Interno desta Corte de Contas – Resolução 

nº TC- 06/2001:  

Art. 104 - A consulta deverá revestir-se das seguintes formalidades:  

I - referir-se à matéria de competência do Tribunal;  

II - versar sobre interpretação de lei ou questão formulada em tese;  

III - ser subscrita por autoridade competente 

IV - conter indicação precisa da dúvida ou controvérsia suscitada;  

V - ser instruída com parecer de assessoria técnica ou jurídica, se existente, da entidade a 
que se vincula a autoridade consulente. 

§ 1º Cumulativamente com as formalidades do caput, as autoridades referidas nos incisos 
V e VI do art. 103 deverão demonstrar a pertinência temática da consulta às respectivas 
áreas de atribuição das instituições que representam. (Redação dada pela Resolução TC-
0158/2020 – DOTC-e de 25.08.2020) 

§ 2º O Relator ou o Tribunal Pleno, diante da relevância jurídica, econômica, social ou 
da repercussão da matéria no âmbito da Administração Pública, poderá determinar o 
seguimento do   feito   mesmo   não   estando   preenchidos   todos   os   requisitos   de 
admissibilidade.   (Redação   dada   pela   Resolução   TC0158/2020   –   DOTC-e   de 
25.08.2020) 

§ 3º Poderá ser conhecida a consulta que versar sobre dúvida quanto à interpretação de 
lei ou à questão que se refiram a caso concreto, devendo a resposta do Tribunal ser 
formulada   em   tese.   (Redação   dada   pela   Resolução   TC0158/2020   –   DOTC-e   
de 25.08.2020) 

§ 4º A resposta à consulta constitui prejulgamento da tese, mas não de fato ou de caso 
concreto. (Redação dada pela Resolução TC-0158/2020 – DOTC-e de 25.08.2020) 
 

Diante do regramento acima transcrito, passa-se para a análise dos pressupostos de 

admissibilidade na presente Consulta:  

 

2.1. Competência em razão da matéria 

 

A matéria em questão trata sobre a possibilidade de o valor gasto com aquisição de 

material permanente (Instrumentos Musicais), destinados às Escolas da Rede Pública e Centros de 

Educação Profissional do Estado, ser admitido como manutenção e desenvolvimento do ensino, 

para fins de atingimento do mínimo constitucionalmente previsto no art. 212 da Constituição 

Federal. 

A observância dos limites mínimos de recursos aplicados na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, tratados nesta consulta, fazem parte das contas que o Governador do 
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Estado deve prestar, cabendo ao Tribunal de Contas a emissão do parecer prévio, conforme se 

depreende, por paralelismo, da Constituição Federal: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante 
parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

[...] 
 

Dessa forma, entende-se que o requisito previsto no art. 104, inciso I, do Regimento 

Interno se encontra preenchido, pois a matéria aqui tratada encontra-se sujeita a jurisdição do 

Tribunal de Contas.  

 

2.2. Indicação precisa de questão formulada em tese  

 

O pressuposto inserto no inciso II do art. 104 da Resolução nº. TC- 06/2001 (Regimento 

Interno deste Tribunal) reflete o preceito estabelecido na Constituição Estadual/1989, art. 59, XII, 

em que cabe ao Tribunal: “responder a consultas sobre interpretação de lei ou questão formulada 

em tese”, considerando o §§3º e 4º no referido artigo, conforme redação dada pela Resolução TC-

0158/2020 – DOTC-e de 25/08/2020, que estabeleceu a “possibilidade de ser conhecida consulta que 

versar sobre dúvida quanto à interpretação de lei ou à questão que se refira a caso concreto, devendo a resposta do 

Tribunal ser formulada em tese”  e que a “resposta à consulta constitui prejulgamento da tese, mas não de fato ou 

de caso concreto.”.  

O objetivo da norma é não precipitar qualquer julgamento sobre matéria de competência 

da Corte de Contas, mas sim auxiliar o consulente a esclarecer eventuais dúvidas na interpretação 

de preceitos legais.  

A Consulta, embora faça referência a caso concreto do processo SED 00213865/2023, 

tem por objeto averiguar em tese sobre a interpretação geral quanto a admissão de gastos com 

aquisição de material permanente, especificadamente de Instrumentos Musicais, destinados às 

Escolas da Rede Pública e Centros de Educação Profissional do Estado, como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, para fins de atingimento do mínimo constitucionalmente previsto no 

art. 212 da Constituição Federal. 

Desta forma, da análise da questão formulada na presente consulta, tem-se que atende ao 

estipulado no inciso II do citado art. 104 do Regimento Interno, por se tratar de interpretação 

legislativa. 

 

2.3. Legitimidade do consulente  

 

O Consulente, na condição de Responsável pelo Controle Interno da SED/SC, está 

legitimado a formular consultas quanto a dúvidas de natureza interpretativa do direito, suscitadas 

na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de competência deste 
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Tribunal (inciso VII do art. 103 do Regimento Interno). Todavia, não demonstrou a pertinência 

do tema da consulta à respectiva área de atribuição da instituição que representa (art. 104, §1º da 

Resolução nº. TC- 06/2001).    

  

2.4. Indicação precisa da dúvida/controvérsia  

 

Questionou o Consulente: 

Considerando o processo SED 00213865/2023, que trata da aquisição de material 
permanente (Instrumentos Musicais) destinados às Escolas da Rede Pública 
Estadual de Educação de Santa Catarina e aos Centros de Educação Profissional, 
questiona-se se o valor correspondente a essa aquisição pode integrar os 25% (vinte 
e cinco por cento) que o Estado deve aplicar anualmente da receita conforme o art. 
212 da Constituição Federal. 
 

A Consulta indica dúvida específica sobre a admissão de gastos com aquisição de material 

permanente, especificamente de Instrumentos Musicais, destinados às Escolas da Rede Pública e 

Centros de Educação Profissional do Estado, como de manutenção e desenvolvimento do ensino 

para fins de atingimento do mínimo constitucionalmente previsto no art. 212 da Constituição 

Federal., estando, dessa forma, preenchido o requisito previsto no art. 104, inciso IV, do Regimento 

Interno.  

 

2.5. Parecer jurídico  

 

A Consulta não está acompanhada de parecer jurídico, descumprindo assim o disposto 

no art. 104, inc. V do Regimento Interno desta Corte de Contas.  

 

2.6. Resultado da análise de admissibilidade  

 

Diante do exposto, entende-se que possa ser conhecida a presente Consulta por preencher 

parcialmente os requisitos previstos no art. 104 do Regimento Interno. Ressaltando-se que em 

razão da relevância da matéria, da função orientadora e pedagógica dos Tribunais de Contas e do 

§ 2º do art. 104 do mesmo estatuto regimental, que faculta ao egrégio Plenário conhecer da 

Consulta mesmo não estando preenchidos todos os requisitos de admissibilidade, cabe a apreciação 

do mérito, respondendo a questão em tese, embora faça referência a um caso concreto objeto de 

um processo licitatório. 
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3. ANÁLISE DE MÉRITO 

 

O questionamento formulado a esta área técnica do Tribunal refere-se à verificação da 

possibilidade de se admitir, na análise do processo de Prestação de Contas do Estado, para fins de 

atingimento do mínimo constitucionalmente previsto no art. 212 da Constituição Federal de 1988, 

o valor gasto com aquisição de material permanente (Instrumentos Musicais), destinados às Escolas 

da Rede Pública e Centros de Educação Profissional do Estado. 

Inicialmente, é preciso analisar a legislação vigente acerca das diretrizes que norteiam a 

composição das despesas compreendidas como de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - 

MDE, definidas no art. 70 da Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB), 

de que trata o art. 212 da Constituição Federal quais sejam: 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas 
realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte 
escolar.  

IX – realização de atividades curriculares complementares voltadas ao 
aprendizado dos alunos ou à formação continuada dos profissionais da educação, 
tais como exposições, feiras ou mostras de ciências da natureza ou humanas, 
matemática, língua portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura.   
(Incluído pela Lei nº 14.560, de 2023) (grifamos) 

 

Com o advento da Lei nº 14.560/2023, para fins de atingimento do mínimo 

constitucionalmente previsto com a MDE, a definição foi ampliada para incorporar o inciso IX à 

Lei n° 9.394/1996. Com isso, passou-se a considerar também as despesas realizadas com vistas à 

consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo 

as que se destinam à realização de atividades curriculares complementares voltadas ao 

aprendizado dos alunos ou à formação continuada dos profissionais da educação, em rol 

exemplificativo.  

Ainda, de acordo com a Lei nº 9.394/1996, art. 26, §2º e §6º, a música deve fazer parte 

do currículo escolar, senão vejamos: 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
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regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013) 

[...] 

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 
componente curricular obrigatório da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017) 

[...] 

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, 
de 2016) (grifamos) 

[...] 
 

Em outras palavras, a educação possui uma base nacional comum, complementada por 

uma parte diversificada, a qual é definida em cada sistema de ensino (como os estados e 

municípios) e em cada estabelecimento escolar. Ela leva em consideração as características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos próprios estudantes. Em se tratando 

do ensino da arte na forma de “música”, essa inclui: educação musical, apreciação de diferentes 

gêneros musicais e prática instrumental ou vocal. 

Já, no art. 71, a LDB enumera as despesas que não devem ser consideradas como ações 

de manutenção e desenvolvimento do ensino, a saber: 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora 
dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade 
ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou 
cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, 
inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente 
a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função 
ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

 Da leitura acima, verifica-se que a inclusão das despesas com a aquisição de equipamentos 

e/ou instrumentos no cálculo do limite mínimo constitucional previsto no art. 212 da Constituição 

Federal não é alvo de vedação legal. 

Em contrapartida, convém citar a vedação para “aquisição de instrumentos musicais para 

fanfarras ou bandas escolares”, que consta no Manual de orientação do Novo FUNDEB1, 

publicado pelo Ministério da Educação/FNDE, onde se aborda, no capítulo 4 - Utilização dos 

recursos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, o rol de despesas que se interpretam como 

impróprias para fins de Manutenção e Desenvolvimento da Educação (MDE): 

 
1 Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
programas/financiamento/fundeb/ManualNovoFundeb2021.pdf  Acesso em 06/05/2024.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13278.htm#ART1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13278.htm#ART1
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/ManualNovoFundeb2021.pdf
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/ManualNovoFundeb2021.pdf
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4.4.1 Não são consideradas despesas de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação (MDE): 

Aquisição de instrumentos musicais para fanfarras ou bandas escolares; 

Aquisição e distribuição de uniformes escolares - essas despesas encontram-se mais 
próximas daquelas caracterizadas como assistência social. 

Despesas com festas juninas ou festejos similares - embora tenham indiscutível 
importância na formação do indivíduo, caracterizam-se como manifestações culturais, 
não sendo abrangidas pelos recursos do Fundeb. 

[...] (grifamos) 
 

Por outro lado, o item 4.4.2 aborda despesas que podem ser consideradas como MDE, 

do qual se extrai: 

4.4.2 Podem ser consideradas despesas de manutenção e desenvolvimento da 
educação: 

[...] 

Aulas de dança, língua estrangeira, informática, jogos, artes plásticas, canto e música 

Desde que em benefício dos alunos da educação básica, e que essas aulas integrem as 
atividades escolares, desenvolvidas de acordo com as diretrizes e parâmetros curriculares 
do respectivo sistema de ensino e com as propostas político pedagógicas das escolas, 
como parte de um conjunto de ações educativas que compõem o processo ensino-
aprendizagem, trabalhado no interior dessas escolas, na forma preconizada no caput do 
art. 70 da Lei nº 9.394/1996. 

Apresentações teatrais 

Desde que essas apresentações sejam parte integrante das atividades escolares, 
desenvolvidas de acordo com os parâmetros e diretrizes curriculares das escolas, como 
parte de um conjunto de ações educativas que compõem o processo ensino-
aprendizagem trabalhado no interior dessas escolas, na forma preconizada no caput do 
art. 70 da Lei nº 9.394/1996. 

Atenção! Caso não observadas essas condições, tais apresentações devem ser 
consideradas como atividades exclusivamente culturais, portanto não passíveis de 
cobertura com os recursos do Fundeb. 

[...] 
 

Percebe-se aqui, a importância do atendimento aos ditames do art. 70 da LDB, com ênfase 

ao seu princípio norteador, no sentido de que são consideradas como MDE somente "as despesas 

realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os 

níveis". Nessa seara, para serem consideradas, as despesas com aquisição de instrumentos musicais 

devem compor atividades curriculares próprias dos níveis de ensino das instituições educacionais, 

disponíveis para a formação de todos os alunos. Do contrário, serão consideradas impróprias. 

Por sua vez, a Atricon – Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, 

elaborou um guia onde aborda os conselhos sociais e a gestão democrática na Educação2, 

confeccionado em 2023 após a alteração da LDB. Dentre as várias orientações para 

acompanhamento e fiscalização da Educação, do Capítulo 3 - Financiamento e Ações de 

Manutenção e Desenvolvimento de Ensino, se extrai: 

 

 

 
2 Disponível em: https://atricon.org.br/3d-flip-book/conselhos-sociais-e-gestao-democratica-na-educacao-guia-
pratico-para-o-aperfeicoamento-das-acoes-de-acompanhamento-e-fiscalizacao/  Acesso em 06/05/2024. 

https://atricon.org.br/3d-flip-book/conselhos-sociais-e-gestao-democratica-na-educacao-guia-pratico-para-o-aperfeicoamento-das-acoes-de-acompanhamento-e-fiscalizacao/
https://atricon.org.br/3d-flip-book/conselhos-sociais-e-gestao-democratica-na-educacao-guia-pratico-para-o-aperfeicoamento-das-acoes-de-acompanhamento-e-fiscalizacao/
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[...] 

A oportunidade de aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino é o que confere a infraestrutura 
escolar adequada para atender alunos de todo o país, nas redes públicas de ensino. 
--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Há diferentes ações de MDE nesse contexto, a saber:  
- adquirir equipamentos; 

[...] 

É considerada ação de MDE a aplicação de recursos financeiros concernentes à educação 
para uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino. 
--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Você pode se perguntar: como vou saber se o bem ou serviço é vinculado ao 
ensino? Vale o exercício de analisar em que medida aquele bem (escola, sala de 
aula, mobiliário escolar, quadro, computador, instrumentos musicais, brinquedos 
didáticos) ou serviço (internet, aplicativos de leitura e colaboração à 
aprendizagem) estão vinculados à atividade de ensino. 

Aqui já foram apresentados alguns exemplos específicos, mas a realidade de cada 
Município pode exigir outros. Não há uma lista fechada com todos os bens e serviços 
permitidos. Essa flexibilidade existente na Lei ocorre exatamente para que haja 
criatividade, inovação e compreensão da demanda local, a fim de que a gestão local 
construa a melhor solução, sempre contando com o apoio dos conselhos sociais. 

[...] 

Em alteração recente, foi incluída na LDB a possibilidade de realização de atividades 
curriculares complementares voltadas ao aprendizado dos alunos ou à formação 
continuada dos profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou mostras de 
ciências da natureza ou humanas, matemática, língua portuguesa ou língua estrangeira, 
literatura e cultura (art.70, IX, incluído pela Lei nº 14.560/23). 
--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Isso atrai para os conselhos sociais a competência para identificar e validar a aplicação de 
recursos vinculados à educação, merecendo especial atenção: 

- a demonstração de planejamento das atividades curriculares e como elas 
contribuíram no projeto pedagógico ou no cumprimento curricular conforme a 
Base Nacional Curricular Comum (BNCC); 

- relação direta das despesas com instrumentos, equipamentos, utensílios, acessórios, 
que complementem o espaço para a realização de exposições, feiras ou mostras, que 
favoreçam ao ensino; 

[...] 
 

Resumindo, de acordo com a análise do art. 70 da LDB, o rol de bens e serviços 

considerados como MDE não é taxativa. Desse modo, e desde que se cumpra o princípio basilar 

da LDB, o gestor pode usar a criatividade e inovar considerando a realidade local, com a finalidade 

de encontrar a melhor solução para a Educação, desde que voltada ao aprendizado dos alunos ou 

aprimoramento dos profissionais da educação. E aqui, os instrumentos musicais podem ser bens 

necessários para esse fim.   

Mais adiante, no Capítulo 4 - Boas Práticas de Acompanhamento e Fiscalização, 

encontramos orientações direcionadas aos Conselhos Sociais, importantes ferramentas também 

para a atuação do controle externo, vejamos: 

[...] 

➔ No caso de aquisição de brinquedos didáticos e instrumentos musicais.  
O conselho social pode adotar as seguintes iniciativas: 

[...] 
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- conhecer os documentos de proposta pedagógica que considera o plano de utilização 
dos brinquedos e instrumentos musicais; 

[...] 
 

Portanto, é indiscutível a necessidade de que a aquisição de instrumentos musicais deve 

estar vinculada com as atividades curriculares e a proposta pedagógica das instituições de educação 

onde serão utilizados no processo de aprendizagem. Do contrário, não é razoável que se considere 

como ação de MDE.    

Assim, esta Instrução propõe que a presente Consulta seja respondida no sentido de que 

as despesas com aquisição de Instrumentos Musicais podem ser admitidas como ações de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, desde que, estejam vinculadas à consecução 

dos objetivos básicos das instituições educacionais, de acordo com a Lei n° 9.394/1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação - LDB). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, a Diretoria de Contas de Governo sugere ao Sr. Relator proposição 

de decisão Plenária nos seguintes termos: 

4.1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades 

preconizados nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas. 

4.2. Responder à Consulta nos seguintes termos: 

4.2.1. As despesas com aquisição de Instrumentos Musicais podem ser admitidas 

como ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, desde que, estejam 

vinculadas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais, de acordo 

com a Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB). 

4.3. Dar ciência ao Consulente, Sr. Micael Viali da Silva, Coordenador de Controle 

Interno e Ouvidoria da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina – SED/SC. 

 

É o relatório. 

DGO/Divisão 1, em 15/05/2024. 

 
IVANIR BALBINOT 

Auditor Fiscal de Controle Externo 
 

 

Visto em 15/05/2024 

 

EDSON JOSE SEHNEM 
Auditor Fiscal de Controle Externo 

Chefe da Divisão 1 
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De acordo em 15/05/2024 

 

DANILO VASCONCELOS SANTOS 
Coordenador de Controle 

Coordenadoria de Contas de Governo I 
 

 

Encaminhem-se os autos ao MPjTC para a necessária manifestação. 
 

 

GISSELE SOUZA DE FRANCESCHI NUNES 
Diretora 

Diretoria de Contas de Governo - DGO 

 


